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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com os enunciados das 60 (sessenta) questões das Provas Objetivas e das 3 (três) questões da Prova 
Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

PROVAS OBJETIVAS

Conhecimentos Básicos
Conhecimentos Específicos

Língua Portuguesa Língua Inglesa

Questões Pontuação Questões Pontuação Questões Pontuação
1 a 10 2,5 ponto cada 11 a 20 1,5 ponto cada 21 a 60 1,5 ponto cada

Total: 25,0 pontos Total: 15,0 pontos Total: 60,0 pontos

Total: 100,0 pontos

PROVA DISCURSIVA
Questão Pontuação Questão Pontuação Questão Pontuação

1 12,5 pontos 2 12,5 pontos 3 25,0 pontos

Total: 50,0 pontos

b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destina-
do às marcações das respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - O candidato deve verificar se este material contém todas as folhas, se está em ordem e se o seu nome e número de inscrição 
conferem com os que aparecem no CARTÃO-RESPOSTA. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATA-
MENTE notificado ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica de tinta 
preta, fabricada em material transparente.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material 
transparente, de forma contínua e densa. A leitura ótica do CARTÃO-RESPOSTA é sensível a marcas escuras, portanto, 
os campos de marcação devem ser preenchidos completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  
05 - O candidato deve ter muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O 

CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado em suas 
margens superior e/ou inferior - DELIMITADOR DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); só 
uma responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais 
de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas e as discursivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 
08  - SERÁ ELIMINADO deste Concurso Público o candidato que:

a) se utilizar, durante a realização das provas, de aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, ele-
trônicos ou não, tais como agendas, relógios não analógicos, notebook, transmissor de dados e mensagens, máquina 
fotográfica, telefones celulares, pagers, microcomputadores portáteis e/ou similares;

b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA;

c) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva grampeado ao 
CARTÃO-RESPOSTA, quando terminar o tempo estabelecido;

d) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs.: O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das mesmas. 

Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA, a qualquer momento. 

09 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marca-
ções assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - O candidato deve, ao terminar as provas, entregar ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o Caderno de Respostas da 
Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA e ASSINAR a LISTA DE PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO) HORAS, 
incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após sua realização, no endereço 
eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA

Pessoa em pessoa

Existe uma ironia ao fazer-se um guia a partir 
de um roteiro turístico escrito por Fernando Pessoa: 
embora ele tenha detalhado cada ponto de Lisboa, 
cidade onde nasceu e viveu, o maior poeta português 
não gostava de viajar. Se saiu, foi muito pouco, e só 
deixou a sua cidade natal em raras ocasiões. Numa 
delas, por motivos familiares, viveu um período em 
Durban, na antiga colônia inglesa na África do Sul. 
Após a morte do pai, a sua mãe casou-se com o mi-
litar João Miguel Rosa, que, por sua vez, se tornou 
cônsul de Portugal na cidade africana, obrigando a 
família a mudar-se. Pessoa foi para lá em 1896, com 
8 anos, ali ficando até aos 17 anos.

Antes e depois desse período, a sua vida foi fin-
cada em Lisboa [...] “Para Pessoa, Lisboa foi mais 
do que uma cidade, foi a pátria, condensadamente. E 
desde que nela lançou âncora, em 1905, nunca mais 
daí saiu”, confirma Teresa Rita Lopes, uma das maio-
res investigadoras da obra e da vida do poeta [...].
Rotas pessoais

Pessoa era uma espécie de freelancer, um pro-
fissional autônomo que se dedicava a traduções de 
cartas comerciais para diversas empresas e casas 
comerciais de Lisboa. Isso ajuda a explicar o fato de 
ter sido um verdadeiro andarilho, indo de um lado 
para o outro, algo que acabaria por constituir a sua 
própria personalidade. Era caminhando que pensava, 
que refletia.

“Para ele era uma maneira de estar sozinho de 
fato, bem como uma forma de ter ideias, era uma 
maneira de criar. Depois, nos diários que fez, dizia 
as ideias que tinha tido em tal passeio. Os passeios 
para ele eram também momentos de criação. Andava 
imenso”, explica Teresa Rita Lopes.

CORREIA FILHO, J. Lisboa em Pessoa: guia turístico e lite-
rário da capital portuguesa. Lisboa: Publicações Don Quixote, 
2011, p. 21 - 22. Adaptado.

1
No título “Pessoa em pessoa”, se considerado o nome do 
poeta, a palavra em destaque evoca o seguinte sentido:
(A) A lembrança de que Fernando Pessoa também traba-

lhava como profissional autônomo.
(B) O estabelecimento do estreito elo entre o poeta, a sua 

obra e sua aversão a viagens.
(C) A ideia de que cada pessoa possui um modo próprio 

de fazer turismo, seja solitário ou em grupo.
(D)  A ironia de que um poeta possa vir a ser um autor de 

guias turísticos.
(E) A revelação do aspecto humano do poeta por meio de 

seus diários.

2
A seguinte frase tem todas as palavras grafadas correta-
mente:
(A) Pessoa conhecia muito bem Lisboa e adimirava cada 

ponto da cidade. 
(B) O poeta português não gostava muito de viajar, mais 

às vezes tinha de sair de Lisboa.
(C) Fernando foi obrigado a ir para a África quando o pai 

se tornou um agente diplomático.
(D) Para Pessoa, ficar desacompanhado era uma forma 

de entreterimento.
(E) O poeta deixou Lisboa muito pouco e sempre o fêz por 

motivos alheios à sua vontade.

3
Em qual dos trechos a alteração da pontuação mantém o 
sentido original e respeita a norma-padrão?

(A) “Existe uma ironia ao fazer-se um guia a partir de um 
roteiro turístico escrito por Fernando Pessoa: embo-
ra ele tenha detalhado cada ponto de Lisboa, cidade 
onde nasceu e viveu, o maior poeta português não 
gostava de viajar” (�. 1-5) — Existe uma ironia, ao 
fazer-se um guia a partir de um roteiro turístico escri-
to por Fernando Pessoa. Embora ele tenha detalhado 
cada ponto de Lisboa, cidade onde nasceu e viveu, o 
maior poeta português não gostava de viajar.

(B) “Após a morte do pai, a sua mãe casou-se com o mili-
tar João Miguel Rosa, que, por sua vez, se tornou côn-
sul de Portugal na cidade africana, obrigando a família 
a mudar-se” (�. 9-12) — Após a morte, do pai, a sua 
mãe, casou-se com o militar João Miguel Rosa, que, 
por sua vez, se tornou cônsul, de Portugal, na cidade 
africana, obrigando a família a mudar-se.

(C) “‘Para Pessoa, Lisboa foi mais do que uma cidade, 
foi a pátria, condensadamente. E desde que nela lan-
çou âncora, em 1905, nunca mais daí saiu’” (�. 15-18) 
— Para Pessoa, Lisboa foi mais do que uma cidade: 
foi a pátria, condensadamente, e, desde que nela lan-
çou, âncora, em 1905, nunca mais, daí saiu.

(D) “Isso ajuda a explicar o fato de ter sido um verdadei-
ro andarilho, indo de um lado para o outro, algo que 
acabaria por constituir a sua própria personalidade. 
Era caminhando que pensava, que refletia” (�. 24-28) 
— Isso ajuda a explicar o fato, de ter sido um verda-
deiro andarilho. Indo de um lado para o outro, algo 
que acabaria por constituir a sua própria personalida-
de, era caminhando que pensava, que refletia.

(E) “Para ele era uma maneira de estar sozinho de fato, 
bem como uma forma de ter ideias, era uma maneira 
de criar. Depois, nos diários que fez, dizia as ideias 
que tinha tido em tal passeio” (�. 29-32) — Para ele, 
era uma maneira de estar sozinho de fato, bem como 
uma forma de ter ideias; era uma maneira de criar. 
Depois, nos diários que fez dizia as ideias, que tinha 
tido em tal passeio.
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4
O trecho em que o pronome entre parênteses substitui a 
expressão destacada, de acordo com a norma-padrão, é
(A) “embora ele tenha detalhado cada ponto de Lisboa” 

(�. 3). (o tenha detalhado)
(B) “só deixou a sua cidade natal em raras ocasiões” 

(�. 5-6) (deixou-lhe)
(C) “obrigando a família a mudar-se” (�. 11-12) (obrigan-

do-lhe)
(D) “dedicava a traduções” (�. 22) (as dedicava)
(E) “algo que acabaria por constituir a sua própria perso-

nalidade” (�. 26-27) (constituir-lhe)

5
O sentido de fincada (�. 14-15) no texto equivale ao de
(A) enterrada
(B) encostada
(C) plantada
(D) pregada
(E) fixada

6
No trecho “Depois, nos diários que fez, dizia as ideias 
que tinha tido em tal passeio. Os passeios para ele eram 
também momentos de criação.” (�. 31-33) a junção dos 
períodos em apenas um mantém o sentido original e está 
adequada à norma-padrão em:
(A) Nos diários que fez, dizia as ideias que tinha tido de-

pois em tal passeio, os quais, para ele, eram também 
momentos de criação.

(B) Embora os passeios para ele tivessem sido também 
momentos de criação, depois, nos diários que fez, di-
zia as ideias que tinha tido em um passeio tal.

(C) Depois, nos diários que fez, dizia as ideias que tinha 
tido em tal passeio, mas os passeios para ele eram 
também momentos de criação.

(D)  Ainda que os passeios para ele fossem também mo-
mentos de criação, ele dizia as ideias que tinha tido 
em tal passeio, nos diários que fez depois. 

(E) Os passeios para ele eram também momentos de 
criação: assim, depois, nos diários que fez, dizia as 
ideias que tinha tido em tal passeio. 

7
O verbo em destaque está flexionado de acordo com a 
norma-padrão em:
(A) Como haviam muitos interessados na viagem, foi fei-

to um sorteio.
(B) Muitos turistas parecem não respeitar os limites de 

horário impostos pelas agências.
(C) Existem pessoas que parecem estarem sempre à 

procura de roteiros de viagens.
(D) Convêm os turistas estarem conscientes das leis de 

cada localidade conhecida.
(E) Para os turistas, parecem não existirem lugares difí-

ceis de conhecer.

8
O acento indicativo de crase está empregado de acordo 
com a norma-padrão em:
(A) Chego na sua casa daqui à poucos minutos.
(B) Fico à esperar uma visita sua aqui em Lisboa.
(C) Desejo à seu grupo uma boa viagem pela Europa.
(D) Do fado à canção regional, são expressivas as músi-

cas lusitanas.
(E) Estimo à todos os viajantes que tenham boas lem-

branças de seu turismo. 

O texto a seguir é um memorando hipotético. 
Considere-o para responder às questões de nos 9 e 10.

Mem 118/DJ

Aos Srs. Chefes de Departamento

Assunto: Alteração das normas de repasse de verbas

Prezados Srs.

Dirijo-me aos senhores para informar que houve 
decreto que estabeleceu novas normas que vão de 
encontro às anteriores, no que diz respeito ao repasse 
de verbas para financiamento de projetos e que essas 
normas irão vigorar a partir de janeiro do próximo ano.

Desta forma, resolvemos terminar com os projetos 
ainda não iniciados para adaptá-los às novas normas 
e fazer com que sigam as novas orientações.

Pedimos, então, que todos os projetos em que há essas 
características sejam revisados pelos Departamentos.

A esse memorando segue, anexa, a relação dos 
projetos que se enquadram nessa categoria. 

Sem mais, estamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos.

Um abraço de

J. Félix da Silva

Diretor Executivo

9
Avaliando-se o memorando apresentado, constata-se 
que, de acordo com o Manual de redação da Presidência 
da República, a informação obrigatória que NÃO figura 
em seu cabeçalho é a seguinte: 
(A) os endereços dos chefes de departamento a quem o 

remetente se dirige.
(B) a referência à correspondência anterior falando sobre 

o assunto relacionado.
(C) o local e a data colocados no campo direito do docu-

mento.
(D) o campo que especifica a presidência da instituição.
(E) o tipo e o número do expediente, seguido da sigla do 

órgão que o expede.

5

10

15

20



ADVOGADO - ÁREA JURÍDICA 4

EPE

10
Dada a relação existente entre o emissor e os destina-
tários, segundo o Manual de redação da Presidência da 
República, o fecho adequado deveria ser
(A) Atenciosamente 
(B) Respeitosamente
(C) Sem mais
(D) À espera de resposta
(E) Com toda a minha consideração

RASCUNHO

LÍNGUA INGLESA
Text I

Canadian multiculturalism: the more the merrier

When the government of the French-speaking 
province of Quebec introduced a bill in November to 
stop public servants from wearing religious symbols, 
it gave a community hospital in neighbouring Ontario 
a chance to grab some new recruits. Lakeridge Health 
ran an advertisement in a Quebec medical-school 
newspaper showing a woman wearing a hijab and 
stethoscope over the caption: “We don’t care what’s 
on your head, we care what’s in it.” Applications 
doubled, says Kevin Empey, the hospital’s boss.

The Quebec government’s proposed ban and the 
Ontario hospital’s welcome illustrate the poles in the 
Canadian debate on multiculturalism. Public hearings 
on the law began on January 14th. Supporters say 
that the ban is needed to enshrine state secularism; 
opponents that it is a cynical appeal to xenophobia 
by the minority provincial government of the Parti 
Québécois (PQ). Either way, the prediction of Jean-
François Lisée, a PQ minister, that the Quebec battle 
could be the last stand in Canada’s multicultural 
experiment does not stand up to close scrutiny.

Immigration itself is not in question. Canadians, 
even in Quebec, overwhelmingly back mass 
immigration, which adds an average of 250,000 
newcomers (roughly 0.8% of the population) each 
year. First-generation immigrants make up a bigger 
share of Toronto’s and Vancouver’s populations than 
in many of the world’s great cosmopolitan cities [. . .].

Unlike many Europeans, Canadians believe that 
immigrants create jobs rather than steal them, says 
Jeffrey Reitz, a sociologist who has surveyed attitudes 
in Europe and Canada. This view is partly based on 
history. Modern Canada was built by successive 
waves of immigrants, first from Europe and more 
recently from Asia.

It is also a result of policies that since the 1970s 
have focused on admitting the most employable 
people. The government constantly tweaks its system 
of awarding points to prospective immigrants for 
languages, education and skills, in order to match them 
with labour-market gaps. Younger applicants currently 
have an edge. An array of programmes, many of 
them focused on the ability to speak languages, help 
immigrants to settle in.

The Quebec dispute is not over numbers of 
immigrants, but how to accommodate them. In 
the 1970s Canada officially adopted the creed of 
“multiculturalism”, a murky concept that celebrates 
cultural differences at the same time as pushing 
newcomers to integrate. English-speaking Canadians 
see multiculturalism as central to their national identity, 
ranking below universal health care and the Canadian 
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flag in a recent survey by Environics, a research firm, 
but above ice hockey, the Mounties and the Queen.

The governing Conservatives are blunter than 
opposition parties about the obligation on newcomers 
to integrate and about cultural practices, such as 
genital mutilation, that are unacceptable. But their 
support for multiculturalism is not in question. After 
the latest federal cabinet reshuffle there was even 
a tussle over who was the senior multiculturalism 
minister.

By contrast, French-speaking Quebeckers have 
long been more tepid about the subject. Many think 
it undermines their role as one of modern Canada’s 
founding cultures. The government in Quebec prefers 
the doctrine of “interculturalism”, which emphasises 
assimilation into the dominant culture. This is popular 
in rural areas, where immigrants are few and PQ 
support is strong, but extremely unpopular in Montreal, 
-where most of the province’s newcomers live. 

Available at: <http://www.economist.com/news/americas/21594328>.
Retrieved on: Jan. 18th, 2014. Adapted.
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11
In Text I, the author suggests that 

(A)  immigrants historically take jobs away from Canadians.
(B)  jobs are more easily found by immigrants in Europe 

than in Canada.
(C)  Europeans think that immigrants take jobs away from 

them.
(D)  the Europeans’ belief about immigrants is similar to 

that of Canadians.
(E)  the Canadians’ view of the impact of immigration on 

jobs is less positive than the Europeans’ view.

12
In Text I, the only idea that does NOT accurately reflect 
the debate about multiculturalism and interculturalism is 
that the

(A) benefits of immigration are doubtful. 
(B) Canadian government’s position asserts difference but 

also integration. 
(C) Quebec government’s position focuses on the 

integration of immigrants. 
(D) value of cultural differences or the maintenance of one 

culture is an important point. 
(E) English-speaking Canadians consider multiculturalism 

as a fundamental part of their identities.

13
In Text I, in terms of reference, the boldfaced word
(A) it in “it gave a community hospital” (line 4) refers to 

hospital in neighbouring Ontario (line 4). 
(B) it in “we care what’s in it” (line 9) refers to head (line 

9). 
(C) them in “rather than steal them” (line 30), refers to 

skills (line 30).
(D) them in “many of them” (lines 42-43) refers to 

languages (line 43). 
(E) This in “This is popular” (line 68) refers to their role 

(line 65).

14
The statement that accurately reflects the idea in the 
fragments of Text I is:
(A) “the prediction of Jean-François Lisée [...] does 

not stand up to close scrutiny” (lines 18-21) - The 
Canadian multiculturalism will probably come to an 
end. 

(B) “Canadians, even in Quebec, overwhelmingly back 
mass immigration” (lines 22-24) - Many Canadians 
reject it. 

(C) “First-generation immigrants make up a bigger share 
of Toronto’s and Vancouver’s populations than in many 
of the world’s great cosmopolitan cities” (lines 26-28) - 
Toronto’s and Vancouver’s populations are larger than 
those of other metropolitan cities.  

(D) “Younger applicants currently have an edge” (lines 41-
42) - Younger workers are at an advantage. 

(E)  “The governing Conservatives are blunter than 
opposition parties about the obligation on newcomers 
to integrate and about cultural practices” (lines 55-57) 
- Government officials have a flexible position on the 
integration of immigrants.

15
The boldfaced word in the fragments of Text I can be subs-
tituted, without change in meaning, by the word in italics 
in:
(A) “The Quebec government’s proposed ban” (line 11) 

- prohibition. 
(B) “policies that since the 1970s have focused on 

admitting the most employable people.” (lines 36-38) 
- agreeing. 

(C) “An array of programmes” (line 42) - schedule. 
(D) “about the obligation on newcomers to integrate” 

(lines 56-57) - choice. 
(E) “Many think it undermines their role” (lines 64-65) - 

emphasizes. 
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Text II
Coming to an office near you

The effect of today’s technology on tomorrow’s job will be 
immense—and no country is ready for it

Innovation, the elixir of progress, has always cost 
people their jobs. In the Industrial Revolution artisan 
weavers were swept aside by the mechanical loom. 
Over the past 30 years the digital revolution has 
displaced many of the mid-skill jobs that underpinned 
20th-century middle-class life. Typists, ticket agents, 
bank tellers and many production-line jobs have been 
dispensed with, just as the weavers were.

For those, including this newspaper, who believe 
that technological progress has made the world a 
better place, such churn is a natural part of rising 
prosperity. Although innovation kills some jobs, it 
creates new and better ones, as a more productive 
society becomes richer and its wealthier inhabitants 
demand more goods and services. A hundred years 
ago one in three American workers was employed 
on a farm. Today less than 2% of them produce far 
more food. The millions freed from the land were not 
consigned to joblessness, but found better-paid work 
as the economy grew more sophisticated. Today the 
pool of secretaries has shrunk, but there are ever 
more computer programmers and web designers.

Optimism remains the right starting-point, but 
for workers the dislocating effects of technology may 
make themselves evident faster than its benefits. 
Technology’s impact will feel like a tornado, hitting 
the rich world first, but eventually sweeping through 
poorer countries too. No government is prepared for 
it.

Why be worried? It is partly just a matter of history 
repeating itself. In the early part of the Industrial 
Revolution the rewards of increasing productivity went 
disproportionately to capital; later on, labour reaped 
most of the benefits. The pattern today is similar. The 
prosperity unleashed by the Digital Revolution has 
gone overwhelmingly to the owners of capital and the 
highest-skilled workers. 

Many of the jobs most at risk are lower down the 
ladder (logistics, haulage), whereas the skills that are 
least vulnerable to automation (creativity, managerial 
expertise) tend to be higher up, so median wages are 
likely to remain stagnant for some time and income 
gaps are likely to widen.

Anger about rising inequality is bound to grow, 
but politicians will find it hard to address the problem. 
Shunning progress would be as futile now as the 
Luddites’ protests against mechanised looms were 
in the 1810s, because any country that tried to stop 
would be left behind by competitors eager to embrace 
new technology. The freedom to raise taxes on the 
rich to punitive levels will be similarly constrained by 
the mobility of capital and highly skilled labour.

The main way in which governments can help 
their people through this dislocation is through 
education systems. One of the reasons for the 
improvement in workers’ fortunes in the latter part of 
the Industrial Revolution was because schools were 
built to educate them—a dramatic change at the time. 
Now those schools themselves need to be changed, 
to foster the creativity that humans will need to set 
them apart from computers. There should be less 
rote-learning and more critical thinking.

Innovation has brought great benefits to humanity. 
Nobody in their right mind would want to return to 
the world of handloom weavers. But the benefits of 
technological progress are unevenly distributed, 
especially in the early stages of each new wave, and 
it is up to governments to spread them. In the 19th 
century it took the threat of revolution to bring about 
progressive reforms. Today’s governments would do 
well to start making the changes needed before their 
people get angry.

Available at: <http://www.economist.com/news/leaders/21594298>. 
Retrieved on: Jan. 21st, 2014. Adapted.
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16
According to Text II, although the Industrial and Digital 
Revolutions are more than 200 years apart, they have 
many similarities, EXCEPT that they 
(A) are responsible for rising prosperity.
(B) have brought innovation to society.  
(C) have brought different kinds of work. 
(D) have helped workers become more productive.
(E) have destroyed jobs on which the middle-classes 

depended.

17
In Text II, it’s implied that innovation is the elixir of progress 
in both Revolutions, but it has its downside because
(A) the rich became poorer.
(B) farms in America were abandoned.
(C) some jobs are eliminated.
(D) secretaries are now webdesigners. 
(E) richer people consume more.

18
The boldfaced word in the fragments of Text II can be 
substituted, without change in meaning, by the word in 
italics in:  
(A) “labour reaped most of the benefits” (lines 33-34)- 

gained. 
(B) “prosperity unleashed by the digital revolution” (line 

35) - restricted.  
(C) “to foster the creativity that humans will need” (line 

60) - control.
(D) “unevenly distributed” (line 66)- homogeneously.
(E) “it is up to governments to spread them” (line 68)- 

share.
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The boldfaced pronoun in the fragment of Text II: “No 
government is prepared for it.” (lines 28-29) refers to
(A) Government’s confidence in the ability to create jobs.
(B) the advantages of technology. 
(C) the effect of sudden climate changes. 
(D) the outcomes of changes in technology. 
(E) the increased demand for goods and services as 

people become richer.

20
According to Text II, in today’s world, education needs to 
focus on 
(A) increasing the number of schools.
(B) promoting critical thinking.
(C) employing better teachers.
(D) acquiring cutting edge technology.
(E) obtaining greater assistance from government.

 

RASCUNHO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
A respeito do modelo do setor de energia adotado de 
acordo com a legislação em vigor no Brasil, considere as 
afirmativas abaixo.  
I - É função precípua do Comitê de Monitoramento do 

Setor Elétrico (CMSE) acompanhar e avaliar perma-
nentemente a continuidade e a segurança do supri-
mento eletroenergético em todo o território nacional. 

II - As concessionárias de serviço público de distribui-
ção de energia elétrica somente poderão estabele-
cer contratos de compra de energia elétrica por meio 
de licitação, na modalidade de tomada de preços.

III - É competência da Empresa de Pesquisa Energética, 
entre outras atribuições, desenvolver estudos para 
erradicar a utilização de carvão mineral nacional. 

IV - Entre os agentes setoriais que atuam no sistema 
elétrico nacional estão incluídos os geradores, trans-
missores, distribuidores, importadores, exportadores 
e consumidores de energia elétrica.  

Está correto o que se afirma em
(A) I e IV, apenas
(B) II e III, apenas
(C) I, II e III, apenas
(D) II, III e IV, apenas
(E) I, II, III e IV

22
O Sr. X foi sócio gerente da empresa S S/A, até o ano 
de 2008. No ano seguinte, ele se desligou da sociedade. 
Em maio de 2012, foi citado em processo de execução 
fiscal para responder por débitos contraídos pela empresa 
relativos ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica, 
referente ao período de apuração em que o Sr. X adminis-
trava a empresa. 
Com base nessas informações verifica-se que
(A) a prática de atos com excesso de poderes gera a res-

ponsabilização integral do Sr. X por todos os tributos 
devidos pela S/A em sua gestão. 

(B) a responsabilização do Sr. X pelo crédito tributário 
contraído é possível, caso ele tenha agido além dos 
limites previstos pelo estatuto da S/A.

(C) o inadimplemento da obrigação tributária pela socie-
dade gera a imediata responsabilização do sócio ge-
rente desidioso.

(D) o crédito fazendário decorre de dívida tributária per-
tencente à empresa e, por isso, o Sr. X não pode ser 
responsabilizado.

(E) somente o sócio-gerente em atividade em maio de 
2012 poderá ser responsabilizado pelo crédito con-
traído.
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Sociedade Empresária adquiriu estabelecimento comer-
cial e começou a desenvolver, decorridos quatro meses 
da alienação, nova atividade industrial no local, que pas-
sou então a adotar o seu nome empresarial. O alienante, 
por sua vez, iniciou a exploração de nova atividade co-
mercial, três meses após a alienação. 
Nessa situação, a responsabilidade da empresa adqui-
rente pelas obrigações tributárias contraídas pelo antigo 
proprietário, devidas até o ato da alienação, será 
(A) subsidiária, excepcionados os tributos não lançados 

até a data do ato. 
(B) subsidiária, mesmo pelos tributos não lançados até a 

data do ato.
(C) solidária, excepcionados os tributos não lançados até 

a data do ato.
(D) solidária, mesmo pelos tributos não lançados até a 

data do ato.
(E) integral, excepcionados os tributos não lançados até a 

data do ato.

24
O Estado M aprovou, por meio de Lei Estadual, a criação 
de taxa a incidir sobre os serviços notariais e de regis-
tro, com fato gerador identificado pelo serviço desenvol-
vido, abrangendo a vigilância, a orientação e a correição 
da atividade em questão e com destinação de parcela de 
sua arrecadação para financiar um fundo de capital criado 
com a finalidade de subsidiar o Ministério Público daquele 
Estado. 
Considerando-se o caso descrito, o tributo criado é
(A) constitucional, pois a taxa pode ter sua arrecadação 

livremente vinculada a uma despesa pelo legislador, 
independente do seu fato gerador. 

(B) constitucional, pois o fato gerador da taxa se enqua-
dra nos requisitos constitucionais, além de destinar-se 
a aperfeiçoar a jurisdição.

(C) inconstitucional, por violar a vedação constitucional à 
vinculação de receita de tributo a órgão, fundo ou des-
pesa.

(D) inconstitucional, pois está vinculado à atividade ape-
nas indiretamente relacionada ao seu fato gerador

(E) inconstitucional, pois a taxa incide sobre serviço, não 
podendo ser destinada em favor de instituição que de-
sempenha poder de polícia.

25
A vedação ao acúmulo remunerado de cargos e proven-
tos públicos, empregos e funções remuneradas, havendo 
compatibilidade de horários, se estende às (aos) 
(A) sociedades de economia mista 
(B) cargos privativos de profissional de saúde com outra 

profissão regulamentada
(C) membros do Poder Judiciário com o magistério.
(D) cargos de professor e pesquisador na Agência Nacio-

nal de Saúde
(E) membros do Ministério Público com o magistério.

26
Contrariado pela cobrança do ISS sobre o fornecimento 
de comidas e bebidas, dono de bar, que também é ad-
vogado, busca a via judicial e apresenta ação anulatória 
para contestar a exação que reputa equivocada. 
Sendo assim, a ação anulatória de débito fiscal 
(A) tem como pressuposto a inexistência de um crédito 

tributário constituído pelo lançamento.
(B) só é admissível uma vez iniciada a execução fiscal do 

crédito pela autoridade fazendária.
(C) só pode ser utilizada para anular débitos relativos a 

impostos e contribuições. 
(D) depende de depósito prévio do valor do débito, mone-

tariamente corrigido e acrescido de juros e multa de 
mora.

(E) se ajuizada sem o depósito garantidor, permite que 
seja promovida, em paralelo, a cobrança pela via da 
execução fiscal.

27
Com relação às hipóteses relativas à Intervenção de Ter-
ceiros, considere as afirmativas abaixo.

I  -  O nomeado à autoria que nada requerer dentro do 
prazo de cinco (5) dias, a contar do deferimento do 
pedido da concessão da nomeação, será considera-
do autor por presunção.

II  -  A denunciação da lide promovida pelo autor e ad-
mitida pelo denunciado enseja formação de litiscon-
sórcio ativo e permite o aditamento da petição inicial 
pelo litisdenunciado. 

III  -  A ação de oposição é dirigida contra autor e réu si-
multaneamente, e o reconhecimento da procedência  
do pedido de oposição pelo réu implica a extinção do 
processo.  

IV  - A correção do polo passivo da demanda realizada 
pelo réu que detiver coisa em nome alheio, de modo 
a identifi car o seu proprietário ou o possuidor, recebe 
o nome de chamamento ao processo. 

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II
(B) I e IV
(C) II e III
(D) II e IV
(E) III e IV

28
Sempre que a falta de norma regulamentadora torne invi-
ável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania 
e à cidadania, qualquer pessoa física ou jurídica poderá 
impetrar o seguinte remédio constitucional:
(A) Habeas Data
(B) Habeas Corpus
(C) Mandado de Segurança
(D) Mandado de Injunção
(E) Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão
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Luís e Leo peticionam, no mesmo dia, perante o protocolo 
de distribuição de uma mesma Comarca, ações que, em-
bora partilhem de identidade de objeto, são distribuídas 
para varas distintas.  
Nesse caso, considera-se prevento o juízo que 
(A) foi designado a receber o processo em primeiro lugar.
(B) realizou o despacho saneador do processo em primei-

ro lugar.
(C) realizou  despacho que determina a emenda da inicial.
(D) realizou  despacho que determina a citação da parte ré.
(E) realizou despacho que determina a regularização da 

representação.

30
Considerando-se que o recurso é o remédio voluntário 
idôneo a ensejar, dentro do mesmo processo, a reforma, a 
invalidação, o esclarecimento ou a integração de decisão 
judicial que se impugna, analise as afirmativas abaixo.

I - O juiz de primeiro grau pode reexaminar os pressu-
postos de admissibilidade do recurso, mesmo após 
receber a apelação e declarar seus efeitos, enquanto 
os autos não forem remetidos ao Tribunal.

II -  Caso o recorrente oponha embargos de declaração 
considerados de natureza protelatória, ao embar-
gante será imposta multa, e o prazo para que inter-
ponha outros recursos não será interrompido.

III -  Será aplicado o regime da repercussão geral às 
questões de natureza constitucional que já tenham 
sido objeto de decisão pelo STF em reiteradas oca-
siões, a ponto de formar jurisprudência dominante.

IV -  Uma vez interposto o recurso do agravo em sua for-
ma retida, seu conhecimento ocorre de forma auto-
mática por ocasião do julgamento da apelação, sen-
do desnecessário à parte requerer expressamente 
sua apreciação pelo Tribunal.  

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II
(B) I e III
(C) II e III
(D) II e IV
(E) III e IV

31
Dentre os objetivos das políticas nacionais para o apro-
veitamento racional das fontes de energia, destacados de 
maneira expressa pela Lei no 9.478/1997 (institui o Con-
selho Nacional de Política Energética e a Agência Nacio-
nal do Petróleo), identifica-se o seguinte objetivo: 
(A) Estimular a gestão gerencial.
(B) Incentivar o consumo de energia não renovável.
(C) Zelar pela hegemonia do interesse público.
(D) Promover a competitividade do País no mercado inter-

nacional de biocombustíveis.
(E) Identificar as soluções mais lucrativas para o segmen-

to de energia elétrica nos principais centros urbanos 
do país. 

32
A empresa pública ETBRAS aplicou multa contratual, por 
meio de ato de seu gestor, em face da companhia XPTO, 
em virtude do descumprimento de cláusula prevista em 
contrato celebrado após a realização de procedimento li-
citatório. O objeto do instrumento contratual era a instala-
ção de rede de informática na sede da referida Empresa 
Pública. Inconformada com a medida, a direção da XPTO 
determinou ao corpo jurídico da empresa que adotasse 
o remédio processual cabível para anular a penalidade. 
Nesse sentido, o Mandado de Segurança foi impetrado.
Considerando-se a situação apresentada, verifica-se que é
(A) incabível o mandado de segurança, pois a medida 

adotada possui natureza de ato de gestão contratual.
(B) incabível a ação mandamental, pois a empresa pública 

é pessoa jurídica de direito privado, e seu gestor apre-
senta apenas obrigações próprias ao setor privado. 

(C) cabível o mandado de segurança, pois o ato do admi-
nistrador apresenta natureza de gestão comercial.

(D) cabível o mandado de segurança, pois o gestor esta-
va no exercício das atribuições do poder público.

(E) cabível o mandamus, pois o gestor fez uso de ato de 
autoridade, e a aplicação da multa se submete aos 
princípios da atividade administrativa.

33
O Tribunal de Contas da União (TCU) tem por finalidade 
auxiliar o Congresso Nacional na função de realizar o con-
trole externo de fiscalização contábil, financeira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial da União e das entidades 
da administração direta e indireta. 
São competências do TCU, EXCETO a
(A) apreciação, para fins de registro, da legalidade dos 

atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na ad-
ministração direta e indireta, incluídas as fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público.

(B) possibilidade de declarar a inconstitucionalidade das 
leis ou atos normativos em abstrato, pelo exercício do 
controle preventivo de constitucionalidade, também 
reconhecido como controle político.

(C) realização, por iniciativa própria, da Câmara dos De-
putados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou 
de inquérito, de inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário.

(D) fiscalização das contas nacionais das empresas su-
pranacionais de cujo capital social a União participe, 
de forma direta ou indireta, nos termos do tratado 
constitutivo.

(E) apreciação da constitucionalidade das leis e dos atos 
do Poder Público pela via incidental, por meio do re-
conhecimento acerca da desconformidade formal ou 
material de normas jurídicas incompatíveis com a 
Constituição, no exercício de suas atribuições fiscali-
zatórias.
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Os Direitos Individuais e Garantias Fundamentais no sis-
tema jurídico brasileiro 
(A) são intransmissíveis, irrenunciáveis, absolutos, e suas 

normas definidoras têm aplicação imediata. 
(B) são inalteráveis, uma vez que, para o Supremo Tribu-

nal Federal, o poder reformador jamais pode modificar 
um direito fundamental. 

(C) incluem outros do regime e princípios adotados na 
Constituição, além dos constantes de Tratados inter-
nacionais de que o Brasil seja parte.

(D) estão limitados ao rol, que o constituinte estabeleceu, 
dos arts. 5o ao 17o da Constituição da República Fe-
derativa Brasileira.

(E) obedecem ao modelo de constituição rígida ortodoxa, 
adotado pelo constituinte originário.

35
Enquanto não for localizado o devedor ou encontrados 
bens sobre os quais possa recair a penhora, o juiz sus-
penderá o curso da execução fiscal.
Nessa hipótese, não correrá o prazo prescricional e o pro-
cesso seguirá
(A) interrompido pelo prazo de um ano, findo o qual será 

iniciado o prazo decadencial de constituição do crédi-
to tributário.

(B) interrompido pelo prazo de cinco anos, findo o qual 
será iniciado o prazo decadencial quinquenal inter-
corrente.

(C) suspenso até que a Fazenda consiga localizar o deve-
dor ou encontrar bens que garantam a penhora.

(D) suspenso pelo prazo de cinco anos, findo o qual será 
determinado o seu arquivamento com baixa na distri-
buição.

(E) suspenso pelo prazo de um ano, findo o qual será ini-
ciado o prazo da prescrição quinquenal intercorrente.

36
A respeito da reconvenção, considerando que determina-
da ação proposta por Jorge em face de Pedro é julgada 
improcedente, 
(A) estará apta a ser julgada  a reconvenção apenas  no 

caso de ela ter sido apresentada simultaneamente e 
em apenso à contestação.

(B) estará garantida a tutela jurisdicional a ser obtida no 
julgamento da reconvenção.

(C) será extinta a reconvenção, pois a tutela jurisdicional 
pretendida por Pedro já foi integralmente alcançada.

(D) será necessário que os fatos e fundamentos apresen-
tados por Pedro em sua contestação informem sua 
pretensão como reconvinte.

(E) sendo oferecida a reconvenção, Jorge será intimado, 
na pessoa do seu procurador, para contestá-la no pra-
zo de 5 (cinco) dias.

37
A sessão plenária do STF do dia 16/03/2009 julgou a Re-
clamação 4.335-5/AC, em que o ministro Gilmar Mendes 
entendeu ser dispensável a atuação do Senado Federal 
para suspender a validade, no todo ou em parte, de lei 
declarada inconstitucional por meio do controle difuso de 
constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal , con-
forme determina o art. 52, X da Lei Maior. 
Nesse julgamento, o ministro Gilmar Mendes entendeu 
que a norma constitucional em questão passou por 
(A)  desconstitucionalização superveniente 
(B) controle preventivo de constitucionalidade 
(C) repristinação constitucional 
(D) mutação constitucional
(E) inconstitucionalidade por atração

38
Um agente administrativo da empresa pública XZ ingres-
sou, junto ao INSS, com pedido espontâneo de sua apo-
sentadoria. A concessão do benefício foi obtida em junho 
de 2011, e o agente administrativo continuou a trabalhar 
na empresa pública XZ até outubro desse mesmo ano, 
ocasião em que seu contrato de trabalho foi rescindido 
pelo empregador, sem que houvesse qualquer pedido seu 
nesse sentido.
A situação jurídica descrita demonstra que o(a)
(A) agente administrativo, para permanecer trabalhando 

após a aposentadoria, teria que se submeter a novo 
concurso público.

(B) agente administrativo, ao formular seu pedido de apo-
sentadoria espontânea, torna evidente que há pre-
sunção de desinteresse na continuação do vínculo 
empregatício, permitindo inferir que tal vínculo estaria 
desfeito na data da concessão do benefício.

(C) agente administrativo, em função da rescisão não 
pleiteada de seu contrato de trabalho, tem direito a 
todas as verbas rescisórias incidentes na demissão 
sem justa causa.

(D) empresa pública XZ não agiu corretamente, uma vez 
que permitiu que o agente administrativo trabalhasse 
por 4 meses, mesmo depois de aposentado, renovan-
do, fictamente, o contrato de trabalho.

(E) empresa pública XZ agiu de forma correta, visto que 
há incompatibilidade entre a aposentadoria requerida 
e a manutenção do vínculo contratual entre as partes.

39
A testemunha de um processo laboral está litigando, em 
outra demanda, contra o mesmo empregador.
Nesse caso, a testemunha
(A) é suspeita, e seu depoimento não deve ser tomado.
(B) é suspeita, podendo ser ouvida apenas como infor-

mante.
(C) está impedida de depor em função do presumido inte-

resse na causa.
(D) age com má-fé, devendo ser condenada a pagar multa.
(E) poder depor, não havendo presunção de suspeição.
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40 
Previamente à concessão de licenciamento ambiental a 
grande empreendimento imobiliário, o Ministério Público 
pretende que sejam realizadas tantas audiências públicas 
quanto necessárias para esclarecimentos à população 
dos municípios atingidos sobre o empreendimento e o 
respectivo impacto ambiental. Entretanto, o IBAMA ape-
nas convocou uma única audiência pública a ser realizada 
em um dos três municípios atingidos pela obra, procedi-
mento que o Instituto reputa como correto.  
Nessa hipótese,
(A) fere o princípio da razoabilidade a realização de mais 

de uma audiência pública para fins de licenciamento 
ambiental de um mesmo empreendimento.

(B) prevalece o interesse público, bem como o princípio 
da precaução, sendo o Ministério Público legitimado 
para demandar que as audiências públicas sejam rea-
lizadas.

(C) cabe apenas ao órgão licenciador a decisão quan-
to ao número e locais de realização das audiências 
públicas.

(D) devem ocorrer todas as audiências públicas no muni-
cípio sede da obra, embora possa haver mais de uma 
audiência pública para prestar esclarecimentos sobre 
um mesmo projeto.

(E) foge à competência do Ministério Público o exame da 
conveniência e oportunidade de realização de audiên-
cias públicas em processos de licenciamento de obras.

41
Sobre os contratos, verifica-se que

(A) a expressão maior da liberdade em contratar está no 
princípio da autonomia da vontade, o qual prevalece 
na interpretação contratual, salvo em casos excepcio-
nais em que vigem limites impostos pela função social 
do contrato.

(B) a boa-fé contratual representa um princípio de nego-
ciação aberta e justa, o qual se traduz formalmente 
em cláusulas contratuais claras e compreensíveis e 
materialmente em um novo patamar de isonomia en-
tre os contratantes, que leve em consideração suas 
diferenças.

(C) os vínculos jurídicos contratuais são dotados de fun-
ções individuais, para o atendimento aos propósitos 
específicos das partes e função social, a qual busca 
o socialmente útil e tem por finalidade típica o atendi-
mento aos seus objetivos privados.

(D) os critérios lógico-formais devem prevalecer em sua 
interpretação, uma vez que, sem a observância de 
tais critérios, haveria insegurança jurídica entre os 
contratantes, vício que inviabiliza a própria manuten-
ção do negócio jurídico idealizado pelas partes.

(E) sua tutela requer adequado controle sobre a equitati-
va distribuição dos riscos nas operações econômicas, 
não podendo, o juiz, entretanto, agir de forma a alterar 
a equação econômico-financeira, inicialmente estabe-
lecida pelo vínculo jurídico entre as partes.

42
A Prefeitura do Município Ômega concedeu alvará de li-
cença à Construtora T Ltda para implantação do Lotea-
mento W, com a exigência de que fossem feitas obras 
para abertura de vias de circulação, demarcação de qua-
dras e lotes e escoamento de águas pluviais. Feita a vis-
toria, 10 anos após a concessão do alvará, verificou-se 
que as obras de abertura de vias e demarcação de lotes 
haviam sido parcialmente realizadas, mas não aquela de 
escoamento de águas pluviais. Ocorre que a legislação 
ambiental fora alterada, com novas exigências, entre as 
quais a vedação da supressão de vegetação primária de 
Mata Atlântica, o que impediu a regularização do lotea-
mento, tendo em vista que os terrenos são todos ocupa-
dos por mata deste tipo.
Nesse caso, o loteamento
(A) deverá ser regularizado, com base na legislação de 

regência à época em que a licença fora concedida.
(B) deverá ser regularizado, já que a obtenção do alva-

rá constitui, para a empresa loteadora, ato jurídico 
perfeito.

(C) deverá ser adaptado à nova legislação, ou seu titular 
deverá indenizar o município pelos eventuais danos 
causados ao meio ambiente.

(D) não está sujeito à nova legislação, já que decorridos 
10 anos estará protegido pelo manto da imutabilidade, 
ante a prescrição.

(E) não poderá ser regularizado ante a superveniência da 
nova legislação ambiental e do interesse público em 
sua observância, podendo haver indenização.

43
A escolha do presidente do Conselho de Administração 
das S/A deve ser realizada pela(o)
(A) Assembleia Geral ou pelos Administradores, alternati-

vamente
(B) Assembleia Geral ou pelo próprio Conselho de Admi-

nistração, conforme o estatuto
(C) Diretoria ou através de Acordo de Acionistas
(D) Conselho e pela Assembleia Geral, conjuntamente
(E) Representante dos Trabalhadores e pelo Represen-

tante dos Acionistas

44
São atividades típicas das Agências Reguladoras:
(A) proteção do direito dos consumidores e coibição do 

abuso de poder econômico
(B) prestação de serviço público uti universi e concessão 

de subsídios a setores da economia
(C) coibição do abuso de poder econômico e prestação 

de serviço público uti singuli 
(D) concessão de subsídios a setores da economia e 

prestação de serviço público uti singuli
(E) concessão de subsídios a setores da economia e coi-

bição do abuso de poder econômico
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45
A Lei no XXXX/00 prevê a aplicação de descontos es-
peciais na tarifa de fornecimento de energia elétrica 
relativa ao consumidor que desenvolva atividade de ir-
rigação e/ou aquicultura. Entretanto, a ANEEL editou, 
sobre o tema, a Resolução no ZZZZ/01 condicionando 
tal benefício à adimplência do consumidor. Ocorre que 
a Empresa DELTA – CRIAÇÃO DE CAMARÕES LTDA, 
dedicada à aquicultura, pretende fazer uso da lei, o que 
lhe está sendo vedado pela Empresa Ômega Energia, 
já que existe um débito que está sendo discutido com 
relação ao consumo de DELTA.
Nessa situação, a
(A) Empresa Ômega Energia está correta, já que é prerro-

gativa da Administração Pública, através das Agências 
Reguladoras, editar atos gerais e abstratos para com-
plementar as leis e permitir a sua efetiva aplicação.

(B) Empresa Ômega agiu corretamente dentro da con-
cepção de que quem pode o mais – cortar a energia 
do inadimplente – pode o menos – impedir o uso do 
desconto tarifário.

(C) Resolução da ANEEL traça as diretrizes necessárias ao 
alcance do benefício da redução tarifária, na indepen-
dência e atribuição regulamentadora que a lei de regên-
cia confere no âmbito do seu ordenamento setorial.

(D) Resolução da ANEEL extrapola o âmbito da atuação 
da agência, mas a Empresa Ômega Energia fica obri-
gada a ela obedecer, eis que a autarquia é a autori-
dade competente para disciplinar as tarifas do setor 
elétrico.

(E) ANEEL exorbitou de seu poder regulamentar, agindo 
de forma ilegal ao estabelecer requisito não previsto 
na lei, para se fazer jus ao benefício nela disposto.

46
Com relação ao dolo nos negócios jurídicos, sabe-se que
(A) levará à ineficácia do que foi pactuado;
(B) acarretará perdas e danos, se o negócio for menos 

vantajoso.
(C) exonerará o beneficiado de qualquer culpa, sendo o 

dolo de terceiro.
(D) tem responsabilidade subsidiária a parte beneficiada 

pelo dolo de terceiro.
(E) gera nulidade a utilização de expediente malicioso 

para induzir contratação.

47
O direito à integridade do meio ambiente constitui um(a)
(A) direito potestativo de todo cidadão capaz.
(B) direito eventual a ser indenizado em caso de lesão.
(C) dever jurídico imposto a todos e, principalmente, ao 

Estado.
(D) prerrogativa jurídica de titularidade singular.
(E) faculdade jurídica atribuída à sociedade.

48
Restaurante Z Caseiro Ltda se insurge contra a Empresa 
Energética do Estado Beta, que está lhe cobrando pelos 
débitos relativos ao consumo de energia do Restaurante 
Y Gosto Ltda, que celebrara com o Restaurante Z Caseiro 
Ltda contrato de sucessão comercial, adquirindo seu fun-
do de comércio, onde está disposto que todos os direitos 
e obrigações do sucedido passariam à responsabilidade da 
sucessora. Entretanto, na mesma ocasião, o Restaurante Y 
Gosto Ltda firmou termo de reconhecimento e transação de 
dívida com o Restaurante Z Caseiro Ltda, emitindo, inclu-
sive, cheques para fins de adimplemento da obrigação de 
quitação das faturas de energia elétrica vencidas que, en-
tretanto, não demostraram ter suficiente provisão de fundos.
Nessa hipótese,
(A) só haverá responsabilidade da empresa sucessora se 

esta não tiver dado ciência à companhia de energia 
elétrica sobre o contrato firmado.

(B) há responsabilidade da empresa Restaurante Z Ca-
seiro Ltda que, no entanto, é subsidiária à responsabi-
lidade da empresa sucedida.

(C) há responsabilidade da empresa Restaurante Z Casei-
ro Ltda, que não é afastada pela confissão de dívida, 
eis que houve pacto expresso de sucessão comercial.

(D) não há responsabilidade da empresa sucessora já 
que o termo de reconhecimento e transação de dívida 
é ato jurídico perfeito.

(E) não há responsabilidade da  empresa Restaurante Z 
Caseiro Ltda, eis que houve confissão de dívida por 
parte da empresa sucedida.

49
A respeito da oferta pública de valores mobiliários, consi-
dere as afirmativas abaixo. 
I - É objetivo essencial da lei das S/A a possibilidade de 

as empresas obterem capitalização no mercado de 
valores mobiliários.

II - A distribuição pública de valores mobiliários se ca-
racteriza pela utilização obrigatória de corretores.

III - Os valores mobiliários, nas ofertas públicas, têm de 
ser negociados através de bolsa de valores.

IV - O registro prévio na CVM da distribuição de valores 
mobiliários tem por fundamento principal a proteção 
dos investidores.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I e II
(B) I e III
(C) I e IV
(D) II e III
(E) II e IV
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Destacam-se como atribuições da Agência Nacional de 
Energia Elétrica:
(A) promover licitações destinadas à contratação de con-

cessionárias de serviço público para produção, trans-
missão e distribuição de energia elétrica.

(B) implementar políticas e diretrizes dos governos fede-
ral e estadual acerca do aproveitamento dos poten-
ciais hidráulicos.

(C) solucionar quaisquer divergências, em todos os âmbi-
tos, entre concessionárias e permissionárias do servi-
ço de energia elétrica.

(D) expedir atos regulamentares necessários ao cumpri-
mento, a nível federal, estadual e municipal, das nor-
mas de concessão e permissão do serviço público de 
energia elétrica.

(E) gerir, de forma descentralizada, o serviço de instala-
ção de energia elétrica, em especial os de transmis-
são integrante da rede básica.

51
Ao se estabelecer que o Estado deve perseguir o interes-
se público em detrimento do interesse privado, busca-se 
realizar, primacialmente, o princípio da
(A) finalidade
(B) continuidade
(C) legalidade
(D) impessoalidade
(E) indisponibilidade

52
Determinado agente público pratica um ato em fase exe-
cutória considerado abusivo.
Na teoria dos poderes e deveres dos agentes públicos, o 
abuso deve incidir sobre atos administrativos, EXCETO os
(A) discricionários 
(B) vinculados
(C) legais
(D) omissivos
(E) comissivos

53
No Brasil, revela-se frequente a alternância das políticas 
de prestação de serviços públicos que ora se revelam 
centralizadas em pessoas jurídicas de direito público e, 
em outros momentos, são realizadas por pessoas jurídi-
cas de direito privado, escolhidas mediante complexo pro-
cesso licitatório.
Trata-se de mecanismo de colaboração denominado
(A) delegação
(B) autarquização
(C) intervenção
(D) publicização
(E) concessão

54
O ato administrativo deve estabelecer no mundo real os 
fundamentos invocados para a sua emissão.
Trata-se da aplicação da denominada teoria das(os)
(A) razões fáticas
(B) validades dos atos 
(C) concausas conexas
(D) motivos determinantes
(E) fundamentos fixadores

55
A instituição de Comissão de Licitação, constituída por 
três integrantes, nos termos da legislação geral que nor-
mativa o tema, nas pequenas unidades administrativas e 
em face da exiguidade de pessoal disponível, é relevada 
na espécie de licitação denominada
(A) concorrência 
(B) concurso
(C) convite
(D) leilão
(E) tomada de preços

56
Quando a legislação estabelece que o servidor ou agente 
público não pode ser lotado sem motivo em local onde 
não pretende ou requereu o exercício do seu cargo ou 
função, entende-se que ocorre a proteção denominada
(A) estabilidade
(B) proporcionalidade
(C) moralidade
(D) vitaliciedade
(E) inamovibilidade

57
O acordo entre partícipes com finalidade pública que pode 
ser denunciado a qualquer tempo é considerado como 
sendo um(a):
(A) convênio 
(B) contrato
(C) consórcio 
(D) convenção
(E) concessão

58
Um município brasileiro possui diversos bens sem desti-
nação especifica e pretende consagrá-los a um determi-
nado uso, havendo debate no seio da população se me-
lhor seria o uso comum ou o especial.
Para a consagração deve ocorrer o procedimento admi-
nistrativo de
(A) estipulação 
(B) afetação 
(C) finalização
(D) motivação
(E) avaliação
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59
O agente público, após ser condenado por crime cometi-
do contra cidadão, havendo o trânsito em julgado da sen-
tença penal e tendo o Estado pago a indenização à vitima, 
deve promover a denominada ação de
(A) culpabilização
(B) revisão 
(C) substituição 
(D) regresso.  
(E) sub-rogação

60
Nos termos da lei federal que regula o processo adminis-
trativo, o direito da Administração de anular os atos ad-
ministrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em
(A) cinco anos
(B) quatro anos
(C) três anos
(D) dois anos
(E) um ano

RASCUNHO

RASCUNHO
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QUESTÕES DISCURSIVAS
Questão no 1
A empresa K deseja receber aportes financeiros externos para investimento no Brasil. Ocorre que os investidores desejam 
obter as seguintes informações oficiais:

• a política adotada na área de águas e seus órgãos competentes, o regime estabelecido para a exploração, os prazos 
que devem ser respeitados, as áreas disponíveis para atuação e a eventual existência de um Sistema Nacional e 
os seus integrantes.

O Presidente da empresa apresenta os pleitos dos investidores ao seu Departamento Jurídico que envia consulta formal 
ao órgão competente. 
Como integrante do corpo jurídico do órgão competente, apresente as informações solicitadas, que deverão ser 
encaminhadas ao Departamento Jurídico da empresa.

(valor: 12,5 pontos)
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Questão no 2
A empresa J S/A  apresentou requerimento para participar de licitação relacionada a leilão de biodiesel organizado pela 
ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis). Ocorre que o Pregoeiro da ANP determinou a 
inabilitação da licitante por concluir pela inexistência de certidão fiscal adequada, uma vez que a apresentada indicava 
diversos débitos. A empresa J S/A apresentou recurso comprovando que os débitos indicados estariam com a suspensão 
da exigibilidade garantida por decisão judicial, mas seu recurso foi improvido. Antes da realização do leilão, a empresa 
J S/A procurou advogado para  defender a sua tese, através do manejo de garantia constitucional.  
Analise o caso acima, indicando:

• os fundamentos jurídicos, constitucionais e legais;
• a legitimidade;
• os fundamentos para defesa da tese da empresa.

(valor: 12,5 pontos)
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Questão no 3

Superintendente de Regulação da Comercialização da Eletricidade da ANEEL enviou ofício à empresa Y, dedicada à pis-
cicultura, no qual faz referência expressa ao enquadramento da empresa como consumidora de energia, enquadramento  
esse que estaria equivocado e pelo qual estaria orientando a empresa CPP S/A, concessionária de energia, com vistas ao  
reenquadramento da empresa Y, de consumidor rural para consumidor comercial, visto que a empresa Y se localiza em 
tanques no Rio Corrente, área não caracterizada como rural.
A empresa CPP S/A, distribuidora de energia, seguindo a orientação da ANEEL fez o reenquadramento e cobrou a 
tarifa respectiva.
A empresa Y se insurge em face desse enquadramento, entendendo fazer jus ao benefício tarifário como consumidora 
rural e irá propor demanda em face da ANEEL e da CPP S/A. 
A ANEEL entende que nenhuma pretensão pode ser arguída contra ela mesma, já que atuou segundo sua atividade nor-
mativa/reguladora, interpretando a legislação de regência, que refere área rural e atividade agropecuária, de forma literal, 
já que se trata de um benefício tarifário.
A CPP S/A, por sua vez, registra que tão somente seguiu a orientação da Agência Reguladora.
Há prova de que, de fato, a empresa Y se dedica à piscicultura e que atende o escopo do benefício tarifário, que é o de 
promover, incentivar e desonerar a atividade agropecuária.
Quanto ao enquadramento da atividade da empresa Y como agropecuária, há depoimentos técnicos que referem que a 
piscicultura está incluída na agropecuária, por ser uma atividade pecuária como outra qualquer.  A piscicultura é uma pro-
dução animal. Dentro da zootecnia é assim estudada.
Com relação ao caso vertente, na hipótese de ser um advogado a se manifestar sobre o caso, emita um parecer jurídico, 
fundamentado, sobre os seguintes pontos:

• A ação a ser proposta e seus fundamentos
• Em face de quem a empresa Y deve exercer sua pretensão
• Interpretação a ser aplicada no caso, com relação ao benefício tarifário
• Responsabilidade da Agência e da empresa de energia

(valor: 25,0 pontos)
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Questão no 3 (continuação)
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